	
	
	



Instrução INCRA nº41, de 12 de fevereiro de 1987





Boletim de Serviço nº7, de 16/02/87

Dispõe sobre formalização, tramitação e arquivamento dos processos relativos a comissões de inquérito e sindicâncias. 
1 FINALIDADE 


Disciplinar a formalização, realização, tramitação e o arquivamento dos autos das Comissões de Inquérito e das Sindicâncias realizadas na Autarquia, pela Administração Central e pelas Superintendências Regionais. 
2 PROCEDIMENTOS GERAIS 

2.1 Instituída a Comissão, deverá ser formalizado processo, em 3 (três) vias, contendo a Portaria de designação dos respectivos Membros e a Portaria de designação do Secretário. 

2.2 Nesse processo (3 vias) serão anexados todos os expedientes comprobatórios dos procedimentos adotados pela Comissão, inclusive o relatório conclusivo. 

2.3 Encerrados os trabalhos da Comissão, as 3 (três) vias serão encaminhadas ao Gabinete da Presidência, que as enviará à Procuradoria Geral, para exame. 

2.4 Após o competente exame pela Procuradoria, a primeira via (original) será devolvida ao Gabinete da Presidência, para decisão final do Presidente, e as demais vias permanecerão na PJ, aguardando a devolução da primeira via, com o despacho final. 

2.5 De posse da primeira via com o despacho final, a Procuradoria completará as outras duas vias e adotará as providências determinadas pelo Presidente, enviando as duas vias para onde for necessário, mantendo em arquivo a terceira via. Cópias do relatório e do despacho final serão encaminhadas à ASI - Assessoria de Segurança e Informações, juntamente com outros dados que a Procuradoria julgar convenientes. 

2.6 As Comissões de Sindicância designadas pelos Superintendentes Regionais seguirão, no que couber, a mesma rotina das Comissões instauradas pela Administração Central, devendo ser enviada à Procuradoria Geral uma via do respectivo processo, contendo todos os seus passos, inclusive relatório e decisão final, para que sejam adotadas as providências contidas na parte final do item 2.5. 

3 DISPOSIÇÕES FINAIS 

Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação no Boletim de Serviço, revogadas as disposições em contrário.  

Em 12 de fevereiro de 1987. 
RUBEN ILGENFRITZ DA SILVA 

Presidente 

